
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 551.330 - SP (2019/0370876-1)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
AGRAVANTE : C S D 
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH  - DF026966 
   FELIPE FERNANDES DE CARVALHO  - DF044869 
   IVAN CANDIDO DA SILVA DE FRANCO  - SP331838 
   VÍTOR RICARDI SIQUEIRA  - SP425524 
   VITOR RICARDI SIQUEIRA  - SP0425524
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGADA DEFICIÊNCIA NA 
DEFESA TÉCNICA ANTERIOR. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. ANTIGO CAUSÍDICO QUE ATUOU DURANTE TODO 
O TRANSCURSO DO PROCESSO CRIMINAL, APRESENTANDO 
DIVERSAS PEÇAS PROCESSUAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a nulidade 
decorrente de inépcia da defesa técnica somente é passível de ser 
reconhecida caso a parte demonstre, de forma peremptória e concreta, o 
prejuízo que alega ter sofrido, ante a observação do princípio pas de nullité 
sans grief" (AgRg nos EDcl no AREsp 1.365.782/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 20/05/2019).

2. No caso, não houve demonstração de falta ou deficiência na defesa 
técnica anterior, o que, consequentemente, evidencia a ausência de prejuízo. Com 
efeito, o Paciente foi devidamente assistido durante todo o transcurso do processo 
criminal, tendo o antigo Causídico apresentado: resposta à acusação (fl. 221); 
alegações finais por memoriais – oportunidade em que discorreu acerca das 
provas produzidas durante a instrução, notadamente os depoimentos testemunhais, 
dentre outros –  (fls. 287-289); razões de apelação (fls. 314-324); recurso em 
sentido estrito contra a decisão que não conheceu da apelação defensiva (fls. 
331-338), que foi provido pelo Tribunal, o qual determinou o processamento do 
apelo (fls. 359-364), o que evidencia, com mais razão, a insubsistência das 
alegações suscitadas neste writ; embargos de declaração (fls. 418-420); recurso 
extraordinário (fls. 432-439); e agravo em recurso extraordinário (fls. 461-472).

3. A discordância da atual Defesa técnica com os pleitos, teses e 
estratégias adotados ou não pelo Causídico anterior não caracteriza 
ausência/deficiência de defesa capaz de gerar nulidade processual.

4. Agravo desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.  
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Brasília (DF), 15 de setembro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 551.330 - SP (2019/0370876-1)
  
AGRAVANTE : C S D 
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH  - DF026966 
   FELIPE FERNANDES DE CARVALHO  - DF044869 
   IVAN CANDIDO DA SILVA DE FRANCO  - SP331838 
   VÍTOR RICARDI SIQUEIRA  - SP425524 
   VITOR RICARDI SIQUEIRA  - SP0425524
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de agravo regimental interposto por C. S. D. contra decisão de minha 

lavra, assim ementada (fl. 563):

"HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ALEGADA DEFICIÊNCIA NA DEFESA TÉCNICA 
ANTERIOR. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. ANTIGO 
CAUSÍDICO QUE ATUOU DURANTE TODO O TRANSCURSO DO 
PROCESSO CRIMINAL, APRESENTANDO DIVERSAS PEÇAS 
PROCESSUAIS. ORDEM DENEGADA."

A Defesa reitera os fundamentos da inicial do habeas corpus, sustentando, em 

suma, que o Paciente permaneceu "materialmente indefeso ao longo de toda [...] tramitação" 

do processo criminal (fl. 575), pois a antiga defesa técnica apresentou manifestações precárias, 

atécnicas e intempestivas.

Pede, desse modo, a reconsideração da decisão impugnada ou a apreciação do 

feito pelo Órgão Colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 551.330 - SP (2019/0370876-1)
  

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL 
PENAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. ALEGADA DEFICIÊNCIA NA 
DEFESA TÉCNICA ANTERIOR. NÃO COMPROVAÇÃO. AUSÊNCIA DE 
PREJUÍZO. ANTIGO CAUSÍDICO QUE ATUOU DURANTE TODO 
O TRANSCURSO DO PROCESSO CRIMINAL, APRESENTANDO 
DIVERSAS PEÇAS PROCESSUAIS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. Conforme entendimento do Superior Tribunal de Justiça, "a nulidade 
decorrente de inépcia da defesa técnica somente é passível de ser 
reconhecida caso a parte demonstre, de forma peremptória e concreta, o 
prejuízo que alega ter sofrido, ante a observação do princípio pas de nullité 
sans grief" (AgRg nos EDcl no AREsp 1.365.782/SP, Rel. Ministra LAURITA 
VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 20/05/2019).

2. No caso, não houve demonstração de falta ou deficiência na defesa 
técnica anterior, o que, consequentemente, evidencia a ausência de prejuízo. Com 
efeito, o Paciente foi devidamente assistido durante todo o transcurso do processo 
criminal, tendo o antigo Causídico apresentado: resposta à acusação (fl. 221); 
alegações finais por memoriais – oportunidade em que discorreu acerca das 
provas produzidas durante a instrução, notadamente os depoimentos testemunhais, 
dentre outros –  (fls. 287-289); razões de apelação (fls. 314-324); recurso em 
sentido estrito contra a decisão que não conheceu da apelação defensiva (fls. 
331-338), que foi provido pelo Tribunal, o qual determinou o processamento do 
apelo (fls. 359-364), o que evidencia, com mais razão, a insubsistência das 
alegações suscitadas neste writ; embargos de declaração (fls. 418-420); recurso 
extraordinário (fls. 432-439); e agravo em recurso extraordinário (fls. 461-472).

3. A discordância da atual Defesa técnica com os pleitos, teses e 
estratégias adotados ou não pelo Causídico anterior não caracteriza 
ausência/deficiência de defesa capaz de gerar nulidade processual.

4. Agravo desprovido.
  
  
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

De início, conforme afirmado na decisão agravada "a nulidade decorrente de 

inépcia da defesa técnica somente é passível de ser reconhecida caso a parte demonstre, 

de forma peremptória e concreta, o prejuízo que alega ter sofrido, ante a observação do 

princípio pas de nullité sans grief" (AgRg nos EDcl no AREsp 1365782/SP, Rel. Ministra 

LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, DJe 20/05/2019, sem grifos no 

original).
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Nos mesmos termos dispõe o enunciado da Súmula n. 523 do STF ("No processo 

penal, a falta da defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se 

houver prova de prejuízo para o réu") e o art. 563 do CPP ("Nenhum ato será declarado 

nulo, se da nulidade não resultar prejuízo para a acusação ou para a defesa”).

No caso, não houve demonstração da falta ou deficiência na defesa técnica 

anterior, o que, consequentemente, evidencia a ausência de prejuízo.

Com efeito, da análise dos autos, constata-se que o Paciente foi devidamente 

assistido durante todo o transcurso do processo criminal, tendo o antigo Causídico 

apresentado: resposta à acusação (fl. 221); alegações finais por memoriais – oportunidade em 

que discorreu acerca das provas produzidas durante a instrução, notadamente os 

depoimentos testemunhais, dentre outros –  (fls. 287-289); razões de apelação (fls. 

314-324); recurso em sentido estrito contra a decisão que não conheceu da apelação 

defensiva (fls. 331-338), que foi provido pelo Tribunal, o qual determinou o processamento do 

apelo (fls. 359-364), o que evidencia, com mais razão, a insubsistência das alegações 

suscitadas neste writ; embargos de declaração (fls. 418-420); recurso extraordinário (fls. 

432-439); e agravo em recurso extraordinário (fls. 461-472).

A propósito, cito os seguintes precedentes do Superior Tribunal de Justiça:

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTELIONATO. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. ART. 
261, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPP. INSUFICIÊNCIA DE DEFESA. NÃO 
OCORRÊNCIA. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. REVISÃO. 
DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

1. Nos termos da Súmula n. 523/STF, no processo penal, a falta da 
defesa constitui nulidade absoluta, mas a sua deficiência só o anulará se 
houver prova de prejuízo para o réu.

2. A alegação de deficiência da defesa deve vir acompanhada de 
prova de inércia ou desídia do defensor, causadora de prejuízo concreto à 
regular defesa do réu.

3. Não há falar em carência de defesa quando o patrocínio da 
causa não foi precário a ponto de considerar a parte desassistida, pois, na 
espécie, a advogada regularmente nomeada apresentou resposta à 
acusação, acompanhou as audiências de instrução, ofereceu alegações 
finais e interpôs o competente recurso de apelação.

4. Seguramente, o não acolhimento das teses defensivas não se 
enquadra no conceito de ausência de defesa técnica. Precedentes.

5. Averiguar a existência do alegado prejuízo ao acusado 
demandaria a análise do conteúdo fático-probatório dos autos, providência 
obstada pela Súmula 7/STJ.

6. Agravo regimental improvido." (AgRg no REsp 1.814.263/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 03/03/2020, 
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DJe 12/03/2020, sem grifos no original.)

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONCUSSÃO. AUDIÊNCIA DE INSTRUÇÃO. NÃO COMPARECIMENTO. 
REVELIA. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. PRESENÇA DA DEFESA EM 
TODOS OS ATOS PROCESSUAIS. DOSIMETRIA DA PENA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO IMPROVIDO. [...]

2. Encontrando-se o acusado assistido em todos os atos processuais, 
não há falar em nulidade processual por alegada ausência de defesa 
técnica. [...]

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 1.195.418/PR, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 22/10/2019, DJe 
29/10/2019, sem grifos no original.)

Ademais, em que pese a discordância da atual Defesa técnica em face das teses 

e estratégias adotadas pelo Causídico à época, a jurisprudência desta Corte Superior é uníssona 

em compreender que "a simples discordância do atual Defensor com a pretensão deduzida 

ou não pelo defensor anterior em suas manifestações não caracteriza deficiência/ausência 

de defesa capaz de gerar nulidade processual" (AgRg no HC 570.813/RJ, Rel. Ministro 

REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 04/08/2020, DJe 

13/08/2020).

No mesmo sentido:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RECURSO ESPECIAL INTEMPESTIVO. REMESSA DOS AUTOS À 
DEFENSORIA PÚBLICA. ADVOGADO CONSTITUÍDO. 
INTEMPESTIVIDADE AFASTADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA OU DEFICIÊNCIA DE DEFESA 
TÉCNICA. SÚMULA 523 STF. ADOÇÃO DE UMA DAS TESES POSSÍVEIS. 
NULIDADE INEXISTENTE. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

[...]
3. Ausente deficiência da defesa técnica quando o recorrente 

estava assistido por Defensoria Pública, diante da adoção de uma ou outra 
tese possível ao caso, ou da discordância de posterior advogado constituído 
com a linha de defesa exercida.

4. Agravo regimental improvido." (AgRg no AREsp 1.237.030/GO, 
Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 04/02/2020, DJe 
10/02/2020, sem grifos no original).

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0370876-1 HC 551.330 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00684263120118260050  20190000075875  684263120118260050

EM MESA JULGADO: 15/09/2020
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VITOR RICARDI SIQUEIRA E OUTROS
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH  - DF026966 

 FELIPE FERNANDES DE CARVALHO  - DF044869 
 IVAN CANDIDO DA SILVA DE FRANCO  - SP331838 
 VITOR RICARDI SIQUEIRA  - SP0425524

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : C S D 
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : C S D 
ADVOGADOS : RODRIGO DE BITTENCOURT MUDROVITSCH  - DF026966 

 FELIPE FERNANDES DE CARVALHO  - DF044869 
 IVAN CANDIDO DA SILVA DE FRANCO  - SP331838 
 VÍTOR RICARDI SIQUEIRA  - SP425524 
 VITOR RICARDI SIQUEIRA  - SP0425524

AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
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Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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